
RELATO

Relator: Conselheiro Marcus Tomasi



HISTÓRICO

• Em 26/11/19 o Reitor encaminha a CI Nº 088/19 com exposição de motivos 
referente a aquisição de imóvel de propriedade da OI S.A.;

• Em 27/11/19 é anexado laudo de avaliação emitido pela Caixa Econômica 
Federal;

• Em 28/11/19 a Procuradoria Jurídica exara o Parecer PROJUR Nº 593/2019;

• Em 02/12/19 a PROPLAN emite a Instrução Técnica nº 033/2019;

• Em 03/12/19 é aprovado por maioria (24 votos favoráveis e 2 votos 
contrários) na reunião extraordinária do CONSAD;

• Em 09/12/19 é aprovado por maioria (4 votos favoráveis e 1 voto contrário) 
na reunião extraordinária do CONCUR;

• Em 11/12/19 a CEPO emite Laudo Técnico do Prédio.



CAMPUS I - ITACORUBI



O IMÓVEL

• Terreno de 41.028,00 m²;

• Prédio corporativo com 11.122,00 m² de área construída.





FOTOS

















































ÚLTIMOS INVESTIMENTOS EM ESPAÇOS

CAMPUS I - ITACORUBI

• FAED – BLOCO I - 2008

• FAED – BLOCO II - 2015

• BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA - 2007 

• RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO - 2014



CRESCIMENTO DOS CENTROS (a partir de 2004)

• CEAD → Pedagogia;  Informática; Ciências Biológicas; Interdisciplinar em Ciência e 
Tecnologia; Especialização em Educação Inclusiva; Mestrado Profissional em Educação 
Inclusiva em Rede.

• CEART → Música (Bacharelado) Violão; Violoncelo; Piano; Violino ou Viola; Doutorado 
em Teatro; Mestrado e Doutorado em Artes Visuais; Mestrado e Doutorado em Design; 
Mestrado e Doutorado em Música; Mestrado Profissional (ProfArtes); Mestrado 
Profissional (Design de Vestuário e Moda) 

• ESAG → + 1 turma ADM; Graduação ADM Pública (2 turmas); Ciências Econômicas; 
Mestrado Profissional em ADM; Mestrado e Doutorado em ADM; Especialização em 
Gestão Municipal (EAD); Outros cursos presenciais de especialização.

• FAED → História (Bacharelado); Geografia (Bacharelado); Mestrado em Educação; 
Mestrado e Doutorado em História;  Mestrado e Doutorado em Planejamento Territorial 
e Desenv. Socioambiental; Mestrado Profissional Ensino de História; Mestrado 
Profissional em Gestão da Informação; Doutorado em Educação.



DEMANDAS - Campus I (Itacorubi)

• Associações;

• BU → remanejar a Editora, Modateca/Teciteca e almoxarifado;

• CEAD → novo prédio;

• CEART → 2 novos prédios de 4.500 m²/cada para Moda e Design;

• ESAG → reforma com ampliação de 4.000m²;

• FAED → reforma em andamento;

• Órgãos de representação estudantil → Salas

• Reitoria → prédio para CEPO, Manutenção....

• RU;

• Sindicatos → Sala para Sintudesc.



PROPRIETÁRIA Oi S/A



EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
“A recuperação judicial tem por objetivo tornar viável a superação da situação de crise econômico-
financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua 
função social e o estímulo à atividade econômica. Visa, portanto, permitir que a empresa não paralise 
seu funcionamento, dando-lhe nova chance de êxito.”

“Todos os créditos existentes na data do pedido, mesmo que ainda não vencidos, estarão sujeitos a 
recuperação judicial.”

“Concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas diz 
respeito a prorrogação dos prazos e revisão das condições de pagamento.”

“A venda parcial dos bens da empresa devedora figura como um meio importante de captar recursos 
para o patrocínio de sua recuperação. Entretanto, deve-se analisar criteriosamente a importância 
desses bens para a atividade econômica da empresa.”

“Por meio do usufruto da empresa, pretende-se transferir a atividade econômica em crise para pessoas 
mais capacitadas. Esta pessoa mais capacitada torna-se o novo dirigente e, por consequência, o 
usufrutuário do estabelecimento empresarial, que terá por benefício os frutos que advirem da 
exploração da atividade. Ao usufrutuário, por sua vez, não basta assumir a obrigação de investir na 
ampliação e modernização do estabelecimento, mas também deverá mantê-lo ativo e frutífero no 
tempo da extinção do usufruto.”
Fonte: https://www.direitonet.com.br/resumos/exibir/349/Recuperacao-judicial-Novo-CPC-Lei-no-13105-2015



PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Oi

“3.1.3. Alienação de Bens do 
Ativo Permanente: como forma 
de levantamento de recursos, o 
GRUPO OI poderá promover a 
alienação dos bens que integram 
o ativo permanente (não 
circulante) das RECUPERANDAS 
que se encontram listados no 
Anexo 3.1.3,” ... “autorizações ou 
limitações regulatórias 
necessárias, notadamente no 
que diz respeito à ANATEL.”



A Oi



CORRETOR?

Designado pela Oi S/A

Orlando Becker
Gestor de Negócios | CRECI/SC 7393

Tel: 48 98416-4444 | 3037-4142

REGIONALINVEST - Becker & Claro Negócios Imobiliários Ltda.

Rua Luis Delfino, 118, loja 9, Galeria Benjamin 
Constant,Centro, Florianópolis – SC, CEP: 88.015-360

www.regionalinvest.com.br

http://www.regionalinvest.com.br/


O DESTINO DO PRÉDIO

Prédio Oi
• Biblioteca Universitária
• CEAD
• Reitoria
• Espaços de inovação e exposições

Campus I – Itacorubi
CEART → ocupa prédio atual do CEAD
ESAG → ocupa espaço da Reitoria
Obs.: Prédio atual da BU a ser discutido entre CEART e ESAG 



AVALIAÇÃO DO IMÓVEL

Proposta Oi

R$ 82.056.000,00



PARÂMETROS DE VALOR



PARÂMETROS DE VALOR

Local: Avenida Madre Benvenuta 
1272 (24 mts) esquina com Rua 
Cap. Amaro Seixas Ribeiro (12 mts)
Zoneamento pelo Plano Diretor: 
AMC-4.5
Numero de pavimentos: 4
Área total: 1.080,00 m2
Proposta de venda: 
R$ 4.770.000,00



PARÂMETROS DE VALOR

Local: Rodovia Admar Gonzaga, 2805, Itacorubi

Resumo do projeto aprovado PMF:

• Número de apartamentos/lofts: 40 unidades

• Número de lojas: 1 unidade

• Área total construída: 5.557,64 m2

Área total terreno: 1.399,90 m2

Proposta de venda: 

R$ 4.770.000,00



LAUDO DA CEPO/UDESC



SUPERÁVIT 2019

Fonte: Gerência de Programação Financeira/Diretoria do Tesouro – SEF/SC



CAPACIDADE DE PAGAMENTO

Fonte: Instrução Técnica da PROPLAN 33/2019 



VOTO
Favorável à aquisição do imóvel de propriedade da Oi S/A (em recuperação judicial) localizado na Avenida Madre Benvenuta, sob 
matrícula nº 48.391 (registrado no livro 2, Registro geral, folha 1, do Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis Gleci Palma Ribeiro 
Melo), nas seguintes condições:

• Entrada (NO MÍNIMO) de R$ 49.000.000,00 (quarenta e nove milhões), será depositada em conta depósito garantia (remunerada) 
a ser aberta no Banco do Brasil S/A, após a assinatura do instrumento particular de compromisso de compra e venda de imóvel, e 
somente após cumpridas as condições precedentes*, haverá a liberação do valor pela PROMITENTE COMPRADORA à PROMITENTE 
VENDEDORA.

• As parcelas anuais serão pagas pela PROMITENTE COMPRADORA dessa forma:

1ª parcela - R$ 7.500.000,00 * (sete milhões e quinhentos mil reais), até 30.12.2020;

2ª parcela - R$ 7.500.000,00 * (sete milhões e quinhentos mil reais), até 30.12.2021;

3ª parcela - R$ 7.500.000,00 * (sete milhões e quinhentos mil reais), até 30.12.2022;

4ª parcela - R$ 7.500.000,00 * (sete milhões e quinhentos mil reais), até 30.12.2023;

Obs.: A PROMITENTE COMPRADORA poderá antecipar as parcelas ou parte delas de acordo com as disponibilidades 
orçamentárias/financeiras de cada ano.

Florianópolis/SC, 12 de dezembro de 2019.

Relator – Conselheiro Marcus Tomasi



*CONDIÇÕES PRECEDENTES

• Aprovação do Conselho de Administração Transitório ou pelo Novo Conselho de 
Administração (item 5.1. do Plano de Recuperação Judicial) da Oi S/A, na compra do 
referido imóvel por parte da UDESC;

• Aprovação da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) para a realização da 
transferência da propriedade do Imóvel, afastando, portanto, a reversibilidade do Imóvel 
nos termos do Regulamento de Controle de Bens Reversíveis da Resolução nº 447 de 19 
de outubro de 2006;

• Aprovação do Juízo da 7ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de 
Janeiro: A PROMITENTE VENDEDORA que está em Recuperação Judicial e peticionou nos 
autos do Processo nº 0203711.5.2016.8.19.0001 perante a 7ª Vara Empresarial da 
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro (“Processo”) o interesse em alienar o 
Imóvel, deverá obter do juiz titular do Processo, Dr. Fernando César Ferreira Viana, com 
fulcro no artigo 66 da lei nº 11.101/05, a devida autorização de venda do Imóvel pela 
Vendedora à Compradora, até a data de 30 de junho de 2020.



*CONDIÇÕES PRECEDENTES

Em relação ao Imóvel:

• Certidão de Ônus Reais;

• Certidão de Situação Fiscal e Enfitêutica;

• Regularidade de Propriedade do Imóvel.

Em relação à Promitente Vendedora:

• Certidão Negativa da Justiça Federal;

• Certidão Negativa da Justiça do Trabalho;

• Certidão Negativa de débito junto ao INSS;

• Certidão Negativa de FGTS;

• Certidão Negativa da Justiça Estadual;

• Certidão Negativa Municipal (Florianópolis);

• Certidão Negativa de débito junto ao Estado de Santa Catarina.
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